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Os Tribunais de Contas na melhoria da 
administração pública 
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I. INTRODUÇÃO 

A democracia é, nas palavras de 
Giovanni Sartori, o produto de todo o desen­
volvimento da civilização ocidentaL Produto 
de idéias, mas também produto de experiênci­
as históricas. vivenciadas concretamente. 

Não se trata apenas de um regime políti­
co. A democracia é uma forma de organização 
da sociedade, de convivência harmoniosa de 
múltiplos centros de poder e decisão. 

As eleições, a periodicidade dos manda­
tos. a garantia dos direitos individuais, po~t~­
cos e sociais são. sem dúvida. as caractenstl­
cas fundamentais da democracia. Nada, contu­
do, lhe é tão essencial quanto a ampla reparti­
ção do poder; do poder político, ~as também 
do poder econômico, do poder soc1al. 

O sistema de tripartição do poder estatal 
idealizado por Montesquieu. aperfeiçoado pela 
Con tiruição americana e. posteriormente. ado­
tado por todo o mundo civilizado democrático, 
prevê a aruação independente e harmônica dos 
três poderes do Estado. num esquema de pesos 
e contrapesos, ou checks and balances. segundo 
o qual os Poderes Executivo, Legislativo e Judi­
ciário o;;e auxiliam e se controlam muruarnente. 

Marcos Vinicios Vilaça 

Nas iniqüidades, nos Estados autoritári­
os ou nos regimes ditatoriais, não existem ór­
gão de controle ou,_ quando _existem, ~ã_o 
inoperantes ou subservientes, po1s os seus dm­
gentes não querem e nem aceitam ser controla­
dos. 

O controle dos atos da Administração 
Pública remonta às origens dos Estados orga­
nizados, mas os sistemas institucionalizados de 
controle, com a existência de órgão específi­
cos para esse fim, são fatos dos tempos mais 
recentes. 

Esse controle pode-se dar de forma in­
tema a cada poder, ou de forma externa a es­
ses mas ainda no âmbito estatal. Categoria de , . 
controle imprescindível ao sistema democráti-
co, destaca Alfredo José de Souza 1 Presidente 
do Tribunal de Comas de Portugal, é o deno­
minado controle social do Estado. que ·'poderá 
apresentar-se, e por vezes se apresenta, de ~or­
ma livre e inorgânica. podendo ser aí exerc1do 
através de fonnas de ação direta facultadas aos 
cidadãos e às instituições que integram a soci­
edade, onde pontuam as formas de decisão so­
cial direta, a pressão da opinião pública, a crí­
tica partidária. sobretudo dos partidos de opo­
sição, e até juízo jornalístico". 

Releva neste Encontro o tema do contro­
le e~>tatal externo. TaJ modalidade de controle é, 
em quase todos os países democráticos, de com­
petência do Poder Legislativo. Por ser o poder 
exercido pelos Parlamentos, usualmente deno­
minados "casas do povo··, considerado o mais 
democrático dos poderes estatais, a ele é dada a 
competência do controle externo. 

1 SOUZA. Alfredo José de. in Controle Externo das Fi­
nança~ PUbhcas. O TnbunaJ de Conla.\. Coimbra. 1977. 
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Sendo os Parlamentos instituições emi­
nentemente polfticas. é necessário que, para bem 
exercerem suas especializadas atribuiçõe de 
controladores externos, recebam o auxilio de 
órgãos técnicos adequadameme estruturados 
para tal mister. genericamente denominados 
Entidades Fi cal izadoras Superiores - EFS. 
Essa entidades. que podem se constituir como 
Tribunais de Conta • Controladori(l!), Audito­
rias, ou sob outras denominações, são entes e 
expressões indissociáveis da democracia. 

O Presidente do Brasil. Fernando 
Hennquc Cardoso, em discurso proferido na 
Sessão Solene de Abertura dos Trabalhos do 
TCU, de I 996, ressaltou que "o papel do Tri­
bwuzl é, neste momento, mais importante do 
que nunca, ... porque nós estamos vivendo um 
processo de mudanças. um processo de refor­
mas. E, num processo de reformas, é preciso 
que haja sempre pesos e contrapesos. haja sem­
pre aqueles que e~tejam olhando de uma pers­
pectiva menos diretamente envolvida no me­
canismo das reformas e que estejam preservan­
do a continuidade daquilo que precisa ser pre­
servado e, ao mesmo tempo. aceitando as mu­
danças que os novos tempos impõem". 

Continuou, ainda, o Senhor Presidente: 
"Os Tribunais são fundamentais neste proces­
so. São funllamentais porque eles permitem um 
outro tipo de controle da sociedade. para veri­
ficar até que ponto aquilo que se inova corres­
ponde. efetivamente, ao interesse mais profun­
do da Naçiio, 011 foi simplesmente um modis­
mo·. 

2. A MODER NIZAÇÃO DO ESTADO 

A modernização do Estado é apresenta­
da como o corretivo de inúmeros males que 
anigcm as sociedades humanas mundo afora. 
tanto nas naçõc" rica'\. quanto entre as emer­
gente\ ou do denommado Terceiro Mundo. Essa 
propagada modernização, entretanto, congre­
ga conceitO\ os ma1s vanáve1s. podendo signi­
ficar, a depender da ideologia e da realidade 
histórico-cultural que consideremo~. de de a 
ampliação da mtervcnção do Estado na econo-
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mia até seu afastamento das funções empresa­
riais; desde a ampla intervenção nas relações 
sociais e econômicas, no denominado Estado 
do Bem-Estar Social. até a liberalização quase 
total dessas mesmas relações. no Estado Libe­
ral, rebatizado, ma1s recentemente, como Esta­
do Mínimo ou Neoliberal. 

Após a derrocada do 1mpério Soviéuco, 
esboça-se no mundo um ceno consenso acerca 
de qual '\Cria o Estado ideal, independentemente 
de tempo e espaço. Ganha espaço a tese de que 
esse Estado ideal seria um Estado Mínimo, afas­
tado das funções produtivas, pouco oneroso 
para a economia e dedicado somente aos seto­
res que não possam ser bem atendidos pela ini­
ciativa privada. Ao lado disso, prega-se, tam­
bém, a redução de garantias e encargos sociais 
como forma de redução dos níveis de desem­
prego, um dos grandes males que atingem o 
g lobo no limiar do novo milênio. 

Todavia, dando guarida à máxima do 
teatrólogo brasileiro Nelson Rodrigues. segun­
do a qual "toda unan imidade é estúpida", os 
últimos resultados eleitora i" na Europa poderi­
am abalar a certeza desse consen o liberalizan­
te, trazendo para a discu~o.são do problema agen­
tes diretamente interessados nos ntmos que seus 
Estados irão tomar: os cidadão~ eleitores. Esse 
é um contrape o valioso num mundo que a 
muito., parece caminhar para uma 
unipolaridade, clas'oificada como estéril. 

É ceno, entretanto, que na medida em 
que os Estados Nacionai" não sejam capazes 
de atender às necessidades da sociedade, 
refonnulaçõe~ têm de ser implementadas com 
vistas a aumentar sua eficácia. Essa constata­
ção é cristalina em meu país c, creio, deva ser 
na maior pane dos paí'\es aqui representados. 

Nesse contex to. é cntcial a participação 
dos Tribunab de Contas, não apenas como 
inibidores das Irregularidades e desvios que 
possam prejudicar o atmgimento dos objetivos 
estatais. mas, pnncipalmcnte. como agentes 
avaliadores da cf1c1ência. eficácia e 
economicidade da gestão pública. com especi­
aJ atenção para os seu., resultados. 
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2.1 Os paradigmas do Estado Moderno 

São características comuns às economi­
as dos diversos países do Terceiro Mundo, em 
geral, a concentração de renda e riqueza, o dé­
ficit fiscal, o alta grau de endividamento inter­
no e externo, o baixo investimento público, os 
sistemas complicados de arrecadação de impos­
to~. a falta de planejamento das ações governa­
mentai. , a ineficiência administrativa e econô­
mica. o desemprego e, conseqüentemente, o 
ba1xo grau de satisfação às necessidades dru; 
camadas mais pobres da sociedade. 

Os reflexos sociais dessas mazelas eco­
nômicas. tais como a miséria. a mortalidade 
infantil, a baixa expectativa de vida, a violên­
cia, entre outras chagas, podem finalizar o exer­
cício democrático, requerendo, indubitavel­
meme, mudanças de rumo nas poüticas e nos 
modelos administrativos tradicionalmente ado­
tados por esses paises, ~ob pena de sua falên­
cia. 

Os principais mecanismos de moderni­
zação adotados pelos países da América Lati­
na e Caribe. segundo informação da Organiza­
ção Latino-Americana e Caribenha de Entida­
des de Fiscaüzação Superior- OLACEFS 1

-

tem sido a descentralização administrativa para 
estados. províncias ou municípios, a simplifi­
cação estrutural e funcional dos entes públicos, 
a de~regulamentação econômica. a privatiza­
ção de empresas estatais, a implementação de 
sistemas imegrados de administração financeira 
e controle governamen tal , entre outros. 

São as seguintes as áreas mais estreita­
mente ligadas às atividades dos Tribunais de 
Contas nos processos de modernização ora em 
curso em significativa parcela dos Estado Na­
cionai : 

• Políticas de descentrali zação e 
desconcentração administrativa; 

• Políticas de privatização, desestatização 

2 VI As:1mblea OLACEFS - Tt-ma 11 "La participación y 
comribución de las Ent1dades de Fu;cnlr1..adoras Supen­
ores en los procesos de modemWJción de/ Estado" -
Guatemala, 1996. 

e desmonopolização estatal; 
• Políticas de ajuste fiscal visando ao 

aumento das receitas e à redução das despesas; 
• Fortalecimento das instituições-chave 

para gestão e controle governamental. tais como 
os Ministé1ios da Fazenda ou das Finanças 
Públicas e o. sistemas de controle interno e 
externo; 

• Fortalecimento de instituições de com­
petência eminentemente estatal. tai como o 
Ministério Público, as forças de segurança. os 
organismos judiciai e legislativo . os órgãos 
de regulamentação, fiscalização e defesa da 
concorrência, entre outros; 

• Revisão e atualização de estruturas ju­
rfdicus que Limitem ou impeçam a aplicação de 
processos metodológicos mais confiáveis, opor­
tunos e eficientes. 

3. OS TRIBUNAIS DE CONTAS E A MO­
DERNIZAÇÃO DO ESTADO 

A atuação dos Tribunais de Contas 
extrapola a verificação da legalidade da gestão 
governamental. Haverão de cuidar também do 
controle operacional dos atos admin istrativos. 
Não bastam contabilidade pública correta e 
ausência de delitos. 

Cada vez mais. os critérios tmdicionai 
- e algo envelhecidos- das auditorias se subs­
tituem por aqueles cujas vertentes se aproxi­
mam da Teoria dos Resultados, pois o que mais 
importa é, sem dúvida, avaliar o~ resultados 
obtidos pela gestão governamental. 

Os Tribunais de Comas podem e devem 
contrihuir efetivamente para a superação das 
deficiências detectadas no processo de moder­
nização dos respectivos Estados, podendo as­
sim colaborar para o fortalecimento de suas 
econom1as, por meio da melhoria do sistema 
de arrecadação de i mpo~to • da redução dos 
níveis de corrupção e de desperdício. e da me­
lhoria da eficiência da máquina estatal como 
um todo. 

A missão dos Tribunais de Contas nesse 
contexto pode ser resumida na promoção da 
transparência, lisura e eficácia do processo de 
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modernização, mediante oc~bate à corrupção 
-> l ao desperctfcio de recursos públ icos, bem 

como a todas as formas de ineficiência que 
impeçam o bom desempenho da atuação esta­
tal. Tal desiderato pode ser atingido, a depen­
der da situação defrontada. ora pela realização 
das tradicionais auditorias de regylaridade, ora 
por modalidades de auditoria voltadas para a 
avaliação, dos resu ltados, sendo cada vez mais 
necessária a especialização dos auditores em 
áreas como meio ambiente, obras públicas, sis­
temas de processamento de dados, entre outras. 

Entre as linhas de ação necessárilr! para 
o inqemenr.o da contribuição dos Tribunais de 
Contas para a modernização do aparato esta­
tal, podemos destacar, pela importância e atua­
lidade, as seguintes: 

• Aperfeiçoamento da legislação especí­
fica, por meio de reformas constitucionais e/ 
ou legai. que lhes ampliem as faculdades para 
praticar novas ações de controle que a moder­
nização do Estado exija. 

• Efetivação das reformas legais que pos­
sibilitem plena autonomia financeira aos Tri­
bunais de Conta~. como forma de viabilizar sua 
independência funcional e operativa. 

• Profissionalização e valorização dos 
quadros funcionais dos Tribunais de Contas, 
com a adoção de políticas de recursos huma­
no:. que estimulem a captação e manutenção, 
em seus quadros, de profissionais altamente 
qualificados, mediante sistemas adequados de 
recrutamento. formação e remuneração, bem 
como pela implantação de planos de can·eira e 
de avaliação que estimulem o progresso contí­
nuo dos funcionários. 

• lmplememação de processos de capa­
citação de seus quadros profíssionais em mo­
dalidades de fiscali;:ação que requeiram eleva­
da espccaaltzação, tais como auditoria desiste­
mas informatizado~. obras públicas, sistema 
financeiro e meio ambiente. entre outras. 

• Informatização das rotinas de trabalho, 
com a automatização e/ou eliminação de tare­
fa~ repetitivas. como forma de aumentar a efi­
ciência da atuação dos Trabunais de Contas, li­
berando sua força de trabalho para a realização 
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de atividades criativas, que agreguem signifi­
cativo valor às ações da Instituição. 

• Revisão e atualização das normas de 
audiLOria e dos princípios contábeis aplicados 
ao setor público, com a elaboração de manuais 
de procedimentos que garantam a qualidade, a 
uniformidade e a eficiência dos trabalhos de­
senvolvidos pelos auditores. 

• Impulso à auditoria de gestão como 
forma de avaliar a capacidade gerencial dos 
agentes públicos, por meio da aval iação dos 
resultados dos programas de governo. 

• Participaçao no controle posterior do 
processo de privatiz.ação cuja atividade em 
mãos privadas exija maior intervenção dos ór­
gãos de controle estatal como agentes regula­
dores e fiscalizadores. 

• Acompanhamemo do cumprimento das 
cláusulas de contratos de concessão de infra­
estrutura. assim como recomendações emitidas 
pelos Tribunai~ de Conta . 

4. PROJETO BRASILEffiO DE REFOR­
MADO ESTADO 

Uma das primeiras medidas adotadas 
pelo atual Governo do Brasil foi a criação do 
Ministéno da Administração Federal e Refor­
ma do EMado. cuja denominação já expressa 
seus principais objetivos. 

Entre as di retrizes declaradas pelo titu­
lar do referido Ministério 3, em seu discurso de 
posse, destacam-se as seguintes ações: 

a) reforma fi ·cal. como meio para a ob­
tenção do equilíbrio e da justiça fiscal e de uma 
melhor alocação dos gastos e investimentos 
públicos, considerada elemento indispensável 
para a consolidação da e1>tabilidade monetária 
e para o atingimento de um nível mais elevado 
de desenvolvimento econômico, que seja sus­
tentável e compatível com as necessidades so­
ciais: 

3 BRESSER PEREIRA. Lu11 Carlos. m Dtscurso de Posse 
no Cargo de Mmtstro dt> Ertado da Admmwraçiio Fede­
ral e Refonna dn Estado. BrasO•a. J30r!lrO de 1995 
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b) mudança de estratégia de desenvolvi­
mento econôm1co e <.,ocial, com a retirada do 
Estado da), ati\ idades produtivas: e 

c) refonna do aparelho do E tado. con­
sisteme em: 

I) unificação dos mercados de traba­
lho público e privado. com a eliminação das 
distorçõe ... -.alariai') e da estabilidade 
indiscrimmada tios func1onários, objetivando 
valori.tar o funcionalismo e aumentar a produ­
tividade c o nh.cl de remuneração das funções 
essenciais ao Estado; 

2) criação ou consolidação de carrei­
ras de altos administradore!'> públicos: 

3) complementação do processo de 
de),ccmralização administrativa para estados e 
município~; 

4) revisão do funcionamento e contro­
le do aparelho estatal, substituindo o princípio 
da hierarquia formal pelo princípio da 
descentralização e do controle por resultados: e 

5) redução do núcleo do aparelho do 
Estado, com a pnvatização de empresas, a 
terce1rização de tarefa.s, e a conseqüente elimi­
nação de funções públicas não típicas de Esta­
do. e a delegação de atividades socioculturais 
para enlloades públic~ não estatais, tais como 
e colas, museus. hospitais entre outras. 

Os projetos prioritários mseridos na es­
tratégia brasileira de reforma do Estado são: 

• Redução do tamanho do E Lado com 
qualidade e participação; 

• Redução doi> custos com pessoal; 
• Implantação de agências executivas de 

regulamentação e fiscalização de setores ante­
riomlente controlados pelo Estado (energia, 
telecomunicações e petróleo); 

• Implantação do Sistema Integrado de 
Informações da Admmistração Pública; 

• Relom1a Constitucional (econômica. 
administrativa. previdenciária e fiscal); 

• Fortalecimento do núcleo estratégico e 
políuca de recursos humanos; 

• Simplificação de compms: 
• Intensificação da articulação 

tnMitucional dos da versos órgãos do Governo. 
Decorridos quase três anos do lançamen-

to dessa estrat!!gia, o Tribunal de Contas da 
União tem acompanhado a evolução dos fatos 
e a constatação é que alguns objetivos foram 
plenamente aung1dos. outros apenru. parcial­
mente, enquanto alguns não saíram do campo 
das intenções. 

Rdativamente à reforma fiscal, pouco foi 
feito até o momento no campo tributário. a não 
ser ajustes pontuais e/ou provisórios. nada. 
porém, no sentido de racionalizar. simplificar 
e tornar ma1s justo o sistema. Na ala das despe­
sas, algum l.w.:esso tem sido obtido. especial­
meme graças à contenção de reaju tes salariais 
para o funcionalismo púb!Jco, o que, no longo 
prazo. torna-se insustentável. 

É com relação à mudança de estratégia 
de desenvolvamento econômico e social que 
mai s avanços têm sido obtidos. especialmente 
na el iminação doi> monopólios estatais dope­
tróleo, das telecomunicações, da energia elé­
trica c da navegação de cabotagem, entre ou­
tros. o que tem permitido ao Estado retirar-se 
da execução dessas atividades. que cada vez 
mai.., requerem pesados mvestimentos de recur­
sos dos quai!'> os cofres públicos não dispõem, 
deixando tais tarefas para a iniciativa privada. 
nacional ou estrangeira, que tem condições de 
imprimir maior eficiência a esses setores. en­
quanto o Poder Público mantém as indelegáveis 
funções de planeJamento, coordenação, super­
visão e fiscalização das atividades privadas. 

Como corolário das ações acima descri­
tas, o processo de privat1zaçào brasileiro ga­
nhou impubo, tendo rendido, de 199 I até hoje, 
a cifra aproximada deUS$ 18 bilhões, com a 
alienação total da participação do Estado nos 
<>etores siderú rg1co. pctroquímico. fen·oviário 
e de fertilizantes, e parcial em outro setores 
como mineração, estradas de rodagem, eletri­
cidade. infra-c ... trutura e, mais recentemente, 
sistema financeiro. 

Espera-se que esse processo possibilite 
a elevação dos níveis de atividade e de eficiên­
cia do setor produtivo brasileiro. ensejando, 
ainda, pela alienação de ata vos pouco rentáveis, 
a redução do passivo governamental com a anu­
lação ou o pagamemo de dívidas. o que levará 
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à diminuição dos custos de rol agem dessas, ali­
vtando. ru;sim, o déficit fi<;cal do Governo. Da 
melhoria da situação fiscal, deverá resultar a 
redução das taxas de juros praticadas interna­
mente na economia brasileira. o que gerará novo 
impu lso para o desenvolvimento econômico. 

No campo da reforma do aparelho do 
Estado, entretanto, os progessos têm sido mais 
trmidos. Talvez por dependerem de alterações 
constitucionais quase sempre polêmicas, a 
flexibil ização da estabilidade dos funcionários 
públicos, a unificação dos mercados de traba­
lho, público e privado. e a reestruturação das 
carreiras de Estado não foram, até o momento, 
implementada!;. 

É de se destacar o grande progresso al­
cançado pelos sistemas informatizados de ges­
tão financeira, orçamentária e de pessoal. que 
atualmente está se expandindo para as áreas de 
compras e contratações governamentais. Tais 
sistema<; constituem-se em imponantes ferra­
mentas gerenciais e de controle e já têm possi­
bilitado, desde o início de sua Implantação em 
1986, significativos avanços em termos de dis­
ponihilidade e confiabilidade de informaçõe.;;. 

Algumas ações têm sido efetivamente 
implementada<; no campo da descentralização 
administrativa, com o repao;se de recursos do 
Governo Federal para os Governos &taduais e 
Muntctprus. especialmente nas área'> de aten­
dimento médico, merenda escolar. livro didáti­
co, ru.sistência social e, mais recentemente. nas 
ações relacionadas à refonna agr<iria. Muito. 
porém. ainda necessita !-.Cr fe ito nesse campo. 
com vistas a aproximar as ações e~:tatais das 
necessidades e do controle dos cidadãos, de 
forma a aumentar sua eficiência e reduzir os 
nívci de desperdício e de corrupção. 

Quanto à redução do núcleo do aparelho 
do Estado. a par do relativo \Uccsso que vem 
obtendo a privatização de empress estatais. a 
pretensão de delegarcm-~>c atividades 
socioculturais para entidades públicas não es­
tatais não se concretizou até o momento. Al­
gum progresso foi obtido na redução do qua­
dro de funcionários públicos, com a implanta­
ção de um Plano de Demissões Voluntárias que 
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teve a adesão de cerca de 10.000 servidores, 
número expressivo, mas que não alterará subs­
tancialmente a situação fiscal do Governo bra­
sileiro, já que representará redução de apenas 
l ,2% da folha de pagamento mensal do Gover­
no Federal. 

5. O T CU E A MODE RNIZAÇÃO DOES­
TADO BRASlLEffiO 

llá, hoje. no Brasil, consctência de que 
um novo modelo de desenvolvimento, com ver­
dadeiro cunho econômico e social. que traduza 
a edificação de um regime democrático tam­
bém na esfera material - c não apenas política 
-só é alcançável pela reforma das insli tuições 
políticas tio País. 

A sociedade é um corpo em permanente 
processo de transformação e como tal requer 
que o Estado se organize e se reestrurure conti­
nuamente. Na" democracias. as mudança<: se 
operam na busca sistemática do apnmoramen­
to do Estado. de modo a tomá-lo maJ<; estável e 
mais justo, e a aprofundar sua preocupação com 
o desenvolvimento do homem em sua plenilll­
de. 

A reforma do Estado possui, como ques­
tão central, a revitalização da govcmança de 
forma que seu aparelho possa atender aos cri­
ténos da leg11imidade política. justiça social. 
eficiência econônuca e cficácta admtnistrati­
va. no regime da lei. e no contexto da 
global itação. 

A reforma já se encontra em curso. Na 
medida em que avança a redefinição tias fron­
teiras de atuação do Estado, recntdescem as 
exigências de mudanças na!> áreas de sua indis­
pcn~ável atuação. 

O momento é de tal complexidade que 
requer a substmlição de paratltgmas, e não ape­
na!-. de normas c procedimento<; Uma nova ló­
gica de gestão da coisa pública prec1sa surgir, 
mas que resguarde o imperecível conceito de 
·'interesse público". 

A legislação brasilei ra confere ao Tribu­
nal de Contas da União a<; competências e os 
meios necessários para uma atuação condizen-



te com as exigências de um Estado moderno. É 
hora de rompenno., não com a lei, mas com os 
limites da abordagem meramente jurídica da 
função controle na gestão governamental. 

Consciente dessa necessidade, o Tribu­
nal de Comas da União vem buscando adequar­
se à~ no' a~ características de seu objeto de Ia­
bma: o Estado brasileiro. 

Ma•~ e mais o TCU tem procurado sim­
plificar e tomar mais eficientes seus procedi­
mentos, para que possa dedicar maior atenção 
à verificação da eficácia, eficiência e 
efetividaJe dos inve ·timentos federais. 

Nesse aspecto, ganham destaque os sig­
nificativos investimentos que o Tribunal vem 
fazendo em infom1ática, não somente na aqui­
sição de equipamentos. tais como computado­
res pessoais enmebooks. como também na com­
pra e desenvolvimento de programas apropria­
da.<> às suas necessidades e, principalmente, no 
treinamento de seus funcionários para a efeti­
va utili7ação desses meios. 

Já é realidade o funcionamento da rede 
de computadores do TCU. que operando ple­
namente em Brasília. ora se estende para os 26 
Estados da Federação. onde o Tribunal tem 
Secretanas. dando acesso on-line aos diversos 
sisrcmas da própna Corte. da Administração 
Pública, bem como a toda a gama de infonna­
ções oferecida.<> pela Internet. A meta de dispo­
nibilização de um microcomputador para cada 
auditor brevemente será atingida. 

Com relação ih suas instalações fí~icas, 
o TCU vem, também, realizando expressivos 
investimt:ntos com vistas a dotar seus fundo­
nários de meio~ mais adequados para o exercí­
cio de sua mi:.~ão constitucional. Um novo pré­
dio, anexo à sede, encontra-se em fase adianta­
da de construção. enquanto diversas obras de 
con!>trução ou remodelação estão em andamen­
to em várias unidades regionais. 

o~ J 995 até hoje. '>em contar as refor­
ma~ e remodelações. cmco sedes regionais fo­
ram constmídas com modernas técnicas de en­
genh::ma que possibilitaram a conjugação de 
qualidade, rapidez c baixos custos. 

Todos esse.., investimentos, entretanto, de 

nada valeriam se atenção semelhante não fosse 
dada ao aprimoramento da mais imponante 
engrenagem da Jno.;tituição: seu.-; recursos hu­
manos. 

Por mandamento constitucional, todos os 
servidores do Tribunal são selecionados medi­
ante rigoroso concurso público, cujo alto grau 
de competitiv1dade garante elevado nível pro­
fissional a seus quadros. Tal seleção é seguida 
de profundo curso de formação, com duração 
de três meses em dedicação integraL e mais um 
curso suplementar de fonnação em dez meses 
de ded1cação parcial. 

Nessa seara. o Tribunal tem investido em 
uma consistente política de recmtamento, for­
mação e aprimoramento de recursos humanos. 
O Instituto Scrtedello Corrêa. órgão incumbi­
do desses misteres no âmbito do TCU. foi for­
talecido, passando a oferecer uma maior quan­
tidade de cu rsos e treinamentos. baseados em 
levantamentos cicntfficos sobre as necessida­
des dos servidores e dali unidades da Casa. Essa 
atuação ganhou, ainda. projeção externa ao 
Tribunal. com o oferecimento de cursos para 
os órgãos de controle interno da Administra­
ção Federal, bem como para sen idores de ou­
tras Entidades de Fiscalização Superior no 
âmbito da OLACEFS c da Comunidade dos Pa­
íses de Língua Portuguesa. 

A ampliação das relações internacionais 
tem sido outra diretnz adotada pelo TCU. Vi­
sando ampliar o intercâmbio de novas técnicas 
de auditoria. o Tribunal tem investido fortemen­
te na panicipação de servidores de seus qua­
dros em cursos, treinamentos e encontros no 
exterior. Essa é uma via que considero funda­
mental para a abreviação do tempo necessário 
para assimilação da~ novidades técmcas que são 
desenvolvidas pelo mundo afora. 

Em 1996, em uma iniciativa ousada e 
pioneira, vinte e seis audi tores foram enviados 
a Washington-De, nos Estados Unidos da 
América, para a participação em um curso de 
20 diac; ofcrec1do por msutu1ções americanas. 
na área de avaliação de programas governamen­
tais. Obviamente. essa ação inseriu-se em um 
amplo proJeto de implementação dessa técnica 
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pelo TCU, que se encontra em plena execução, 
com a rcaliz.ação de diversas auditorias-piloto 
que objetivam testar a~ normas e procedimen­
tos até o momento eleborados para esta que é a 
mais revolucionária mudança de enfoque de 
controle nas nações mais evoluídas. 

A auditoria ambiental é outro aspecto 
merecedor ele atenção, por parte do Tribunal. 
Mediante a celebração de convênios com uni­
versidades e órgão!> de fiscalização ambiental. 
divers<L<> ações têm sido implementadas no sen­
tido da capacttação de st!rvidores e no estabe­
lecimento de uma e~trutégia específica de atu­
ação de TCU nesta área. Está prevista para o 
final deste ano a realização dos primeiros tra­
balhos de auc.litoria ambiental. 

A fisca lização e o acompanhamento do 
proces~:>o de dcsestat ização em curso na econo­
mia brasileira são ações já devidamente crista­
lizadas no mix de muação do TCU. Atualmen­
te, existe uma unidade encarregada exclusiva­
meme da análi~c do~ processos de privatização, 
desde o procedimento licitatório até a transfe­
rência do controle da' empresas à miciativa 
pnvacla. 

Ações l'temt!lhantes e~tão em curso para 
o acompanhamento de concessões de obras e 
serviços púbhco.., à iniciativa privada. Atual­
mente. di ... cutem-se as melhore~ alternatiYas 
para o acompanhamento do estágto pós­
privatização da' ex-estataiS, especialmente na 
área de serviços público~. 

A lcgi'ilação reguladora do TCU prevê, 
ainda, entre suas atribuições, a rc1.po!>ta a con­
sultas acerca de tt!mas relacionados à sua área 
de atuação, formuladas por autoridades dos 
Poderes Legislattvo, ExecutiVO e Judiciário. 
bem como a investigação e deliberação sobre 
denúncias ou representações de autoria de de­
terminada~ autoridades, enttdades da socieda­
de civil e cidadãos. 

A consulta. por ver~ar apenas sobre te­
ses, e não sobre ca~os concretos, afasta o risco 
de preJulgamcnto. Seu caráter pedagógico e 
prévio torna-a um podero'o ln..,trumento de 
interação do Tribunal com a Admtnistração 
Públtca Fetkrnl. podendo servir pam o aper-
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feiçoamento dcl>ta por meio da prevenção de 
desvios, irregularidades e desperdícios na con­
dução dos negócios governamentais. 

Já as denúncias e representações versam 
sobre casos concretos, privilegiando a inve ti­
gação e a punição. em detrimento da ação pre­
venttva. Têm, portanto. papel subsidiário como 
instrumento de aperfeiçoamento do Estado. ao 
fortalecer a salutar expectativa de controle e 
de punibilidade dos desvios, o que indiretamen­
te contribui para a prevenção de novos atos ir­
regulares e/ou anti-econômicos. 

A par dcs:o.il'i ações. já faz parte ela cultu­
ra do Tribunal a realização de auditorias 
operacionais. de sistemas informatizados, de 
descentralização de recursos mediante convê­
nios para Estudos c Municípios, de arrecada­
ção e renúncia de receitas tributárias, de ad­
missão de pessoal e de concessão de aposenta­
dorias no setor público entre outras, o que. con­
jugado com a aprec1açào e o julgamento anual 
das contas do!> ac.lmini'itradores públicos, for­
nece um importante manancial de informações 
para a avaliação e o aperfeiçoamento do Esta­
do bm)>ile1ro. 

Mudança~ culturail> também têm l>ido 
implementada., no TCU. a fim de que este pos­
c;a efetivamente contrihuir para a moderniza­
ção do E~tado brasileiro. A':> açõe~ de caráter 
punitivo têm dado c~paço. mais e mais. para 
ações de caráter pedagógtco. Exemplo disso ~ão 
a~ conferências e palestras ministradas por 
Mintstros e servidores do Tnbunal a adminis­
tradores públ1cos, com o objetivo de evitar o 
cometimento de irregularidades, ao invés de 
puni-la<> depois de ocorridas. Destaca-se. dcs­
'ias ações, a teleconferência minio;;trada via sa­
télite para todo" os prefeitos municipais. quan­
do de l-Ua eleição ao final de 1996. 

Mutto tem 'ido feito pelo Tribunal de 
Conta' da União para o aperfeiçoamento da 
gestão governamental no Brasil. Os dc<;afios 
que C'>tão pela frente, entretanto. não deixam 
e:.paço para acomodação. Faz.-se mister que o 
Tribunal se auto-avalie permanentemente para 
adequar-'>e. cada vez. matl>. à' mudanças em 
curso no Governo c na sociedade. E~se cons-
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tante melhorar-se atende, na admm1stração 
moderna, pelo nome "qualidade totar'. 

Visando ins!llUcionalizar essa filo~ofia 
que ganha corpo entre Ministro~ e servidores 
do T1ibunal. foi cnado, em dezembro último, o 
Programa de Qualidade Total que está. hoje. 
em pleno desenvolvimento e deverá redundar, 
futuramente. na conquista. pelo TCU, de certi­
ficado da série IS0-9000. 

Ademais. nunca devemos esquecer que 
nos situamos num espaço onde há 15.179 qui­
lômetro!) de fronteiras com dez vizinhos- rudo 
sem cicatrizes na convivência- e 7.408 quilô­
metros de litoral, com uma população 
multirracial (ou morl'!na) respeitável e recursos 
naturais que invejam e dão cobiça. Mas temos 
consciência do destino mcmifesto que nos ca­
berá. Esse imperium haverá de ~er mais fone 
no tanto que for mats ju-;ta. econômica. social 
e politicamente. a !>Ua res publica. 

Por isso. não nos despregamos de certos 
valores corno a lu.wfonia, nem nos esquecemos 
da sentença par ria cara. carior libertas. 

Lucien Fcbvre ensmou: "Cada época 
forja menwlmenre seu tmil erso. Não o elabo­
ra apenas com rodos os mareriais de que dis­
p6e, com rodos os fiaM que herdou ou fni ad­
quirido. Elabora-o. rambém. com oJ st'tt~ pró­
prios dote~. com seu engenho específico, suas 
qualidades e lllcllllações, com tudo o que dis­
tingue das épnccts anrerinrc•s ". 

E Tobias Barreto. bra~ileiro. também dts-
se: 

"As uléia1 wmhém têm a sua biogra.fla. 
O que .1·e cosrwna chamar de Lógica é apenas a 
necessidade dos tempos". 

6. CONCLUSÕES 

MuJtos podem ser O'- conceitos de Esta­
do Moderno. rnas nenhum dele!>, entendo. pode 
comportar a miqüidade e a exclusão ~ocial. a 
corrupção in,tilucionalizada. a inefictêncw 
endêmica. a violência banalizada. o imobilismo 
gue gera a de.,crença nas instituiçõe~ e no Es­
tado. e que ameaça a democracia e o próprio 
regime político. Um Estado que se pretende 

perene, portanto, deve encontrar mecanismos 
para fugir desse drculo vic1oso que pode levá­
lo à autodestruição. 

Seja qual for o modelo de modernização 
adotado, este certamente envolverá mudanças 
profund~ em que a tecnologia é apenas um 
componente dentro das reformas da Adminis­
tração Financeira e do Controle Governamen­
tal. como meio de aperfeiçoamento para o qual 
os conceitos de transparência e responsabili­
dade são essenciais à avaliação da gestão pú­
blica por seus resultados, sob os critérios da 
efkiência, eficácia e economicidade. 

Nessa cruzada com que se deparam nos­
s.os Países e suas Corres de Contas. nunca é 
demais externar o profundo sentimento que os 
muitos anos de administração pública e de con­
trole da ge-;t<1o estatal me incutiram. de que tão 
danoso quanto a corrupção é o desperdício dos 
sempre escassos recursos públicos. 

No que tange aos Tribunais de Comas. 
a~ ayõe!-1 de modernização têm duas frentes: o 
fronr interno. que corresponde ao aperfetçoa­
mento das ações da própria estrutura de con­
trole exlerno que, a par de imprimir maior efi­
ciência e qualidade à sua atuação. tem salutar 
efeito exemplificativo; e o fronr externo, que 
corresponde à interação do!) Tribunais com a 
Administração Pública, de forma didática e 
avaliati va, sem negltgencwr <;uas funções 
judicantes e punitivas que, em casos externos, 
são fem1memas educativas no contexto do con­
trole estatal. 

A busca por melhores níveis de econo­
mia, eficiência e eficácia de nossa atuação. 
como forma de maximizar a utilidade dos re­
cursos aplicados por nossas sociedades nos 
Tribunais de Contas. é. pois, um imperativo que 
se confunde com a razão de nossa existência 
instutic10nal. 

7. RECOMENDAÇÕES 

Respeitadas as peculiaridades de cada 
Tribunal de Contas e. objetivando. denrro da 
diversidade. a unidade desejável, apresentamos 
as seguintes recomendações para debate dos 
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partic i pante~ do 111 Encomro de Tribunais de 
Conta' da Comun1dade de Paí,cs de Língua 
Portuguesa, em con,onância com a<> recomen­
dações aprovad.t' na Vl Se,são Ordinária da 
Assembl~1a Geral da OLACEFS, rcaliLada na 
Guatemala. cm novembro de 1996: 

I. apcrfetçoamcnto da lcg1"laçào referen­
te aos Tnbuna1-. dc Conta<>. por meio de refor­
mas <.:OthtlllH.:ional' e/ou legai' que lhe ampli­
em a'i faLuld<t<.ks para praticar novas ações de 
controle que a modcm1zação do Estado exija: 

2. dct i\ação das refonnas legais que 
po~'1bil 1 tem plena autonomia financeira aos 
Tribunais de Conta .... como forma de viabilizar 
sua independênc ia luncwnal c operativa; 

J. profissionalização e valorização dos 
quadro-., func1ona1s dos Tribunais de Comas, 
com a adoção de po iJticas de recursos huma­
no~ que estimulcm a captação e manutenção, 
em seu~ quadros. Je profi,sionais altamente 
qualificado,, medwnte Sl'itemas adequados de 
recrutamento, fom1açau e remuneração. bem 
como pela Implantação Je planos de carreira e 
de a\'aliação que e-.timuh:m o progresso contí­
nuo do~ fundon<írios 

4 1mplt:menração de procesos de capa­
Citação de -.cu' quadro" proftsstonals em mo­
dalidade" de llscaltzaçào que rl!queirarn eleva­
da esp..:ctaltzaçãn, ta" como auditoria de l.i::.te­
mas informatuado-.. obras públ1cas, sistema 
financeiro~ mi!IO amhu:nte. entre outras: 

5. tnfonnall/.il<fàO dJs rotina::. de tmba-
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lho. com a automatização e/ou eliminação de 
tarefa-; repctltÍ\'U,, como fom1a de aumentar a 
eficiência da atuação dos Tribunais de Contas, 
liberando ~ua força de trabalho para a realiza­
ção de atiVIdade-. cnatl\as. que agreguem sig­
nificati\O valor às açõc~ da In,lltUJção; 

6. re .. tsüo e atualttaçao das nonna::. de 
auditoria e pnncíp1o" contábeis aplicados ao 
setor público, com a elaboração d..: manuai~ de 
procedtmentos que garantam a qualtdade, a 
unifonnidade c a efic1ência do:-. trabalho" de­
senvolvido' peJo, auditore": 

7. impu lso à auditon a de gestão como 
fonna de avaliar a capacidade gerenc ia l dos 
agentes públicos, por meio de avaliação dos 
re~u ltado" dos programa" de governo; 

8. ac:ompanhamcnto dos processo::. de 
privattzação de empre<,as ou de concessões de 
obras e l>ef\•tços públicos, na fonnajá preconi­
Lada pelo Tribunal de Conta-; da União no li 
Encontro dos Tnnunal'> de Contas de Língua 
Portuguesa, 

9. participação no cont role posterior do 
proce\So de privattzação CUJa ati vidade em 
mãos pri\ada.'> exi.ta ma1or Intervenção dos ór­
gãos de controle estatal como agentes regula­
dores e fiscalizadores: e 

I O acompanhamento do cumprimento 
das cláusulas de contrato' de concessão de 
mtra-estruturJ. H'-'lm como da' rccomendaçõe<; 
emJttua.' pelos Tnbumus de Contas. 

Mapu1o. Moçambique, outubro de 1997. 
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